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Sobre nds

A Macedo Vitorino & Associados € um dos principais escritérios
de advocacia portugueses. Aconselhamos clientes nacionais e
estrangeiros num amplo leque de setores de atividade,
nomeadamente no setor financeiro, distribuicdo, industria e
projetos.

Desde a constituicdo da sociedade em 1996, temos estado envolvidos em varias transacbes de
elevada complexidade em todas as nossas areas de pratica, nomeadamente em operacdes de
financiamento, operacdes de mercado de capitais, fusdes e aquisigOes, reestruturagbes de

empresas e contencioso.

A nossa pratica é multifacetada. Assessoramos algumas das maiores empresas nacionais e
internacionais em diversos sectores de atividade comercial e industrial, assumindo especial

relevancia, a banca, a industria, as telecomunicagoes, capital de risco e a tecnologia.
A Macedo Vitorino & Associados representa:

e  Empresas nacionais e multinacionais

e  Bancos e instituicdes financeiras

e  Fundos de investimento

e  Sociedades de investimento e fundos de private equity
e AssociacBes empresariais, cientificas e académicas

e Embaixadas e governos

e  Empresarios individuais e empreendedores

e  Clientes privados

Somos citados na maioria das dreas de trabalho analisadas pelo diretério internacional, Legal 500,
nomeadamente em «Banking and Finance», «Capital Markets», «Public Law», «Corporate», «Tax»,
«Telecoms» e «Dispute Resolution». A atuagéo da Macedo Vitorino & Associados € ainda destacada
pela IFLR1000 em «Project Finance», «Corporate Finance» e «M&A» e pela Chambers and Partners

em «Banking & Finance», «Corporate and M&A», «Tax» e «TMT»,

Se quiser saber mais sobre a Macedo Vitorino & Associados por favor visite

0 nosso website www.macedovitorino.com
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Introducao

A atual crise sanitéria provocada pelo virus Covid-19 levou a um perfodo de suspensao da atividade
econémica sem precedentes, fazendo com que muitas empresas ficassem sem liquidez para fazer
face as suas obrigagdes. Em especial, a crise gerada pelo Covid-19 afetou gravemente empresas

da area da hotelaria e restauracao, lazer e comércio.

Perante esta realidade, o Governo foi obrigado a tomar medidas extraordindrias e urgentes para

mitigar os efeitos da “hibernacdo” econdmica e social nas empresas e nos trabalhadores.

Com o desenrolar da crise, a generalidade destas medidas comeca a revelar-se insuficiente para
salvar as empresas da insolvéncia. Um nimero elevado de empresas regista grandes dificuldades
de relancamento dos seus negécios apds a abertura gradual dos estabelecimentos e o retorno da

normalidade social e econdémica.

No presente artigo estudamos o funcionamento e a viabilidade das vérias medidas de insolvéncia e
de recuperacao de empresas legalmente previstas para fazer face aos danos provocados pela

pandemia Covid-19 na atividade econdmica e social das empresas.

A insolvéncia € um processo judicial que visa a satisfacdo dos credores de uma empresa incapaz
de cumprir a generalidade das suas obrigacdes, através de um plano de insolvéncia que permite
manter a empresa em funcionamento ou, quando tal nao seja viavel, através da liquidacdo dos seus

bens.

As empresas em situacéo econémica dificil ou em situagéo de insolvéncia iminente podem recorrer
aos mecanismos da recuperacéo (‘RERE") ou da revitalizacdo (“PER"), para garantir a viabilidade
econdmica do negdcio e evitar a insolvéncia. O RERE e o PER permitem reestruturar o capital ou
revitalizar o negécio, através da conclusdo de um plano de reestruturacdo ou de revitalizagédo com

os credores.



As medidas
legislativas Covid-19
e 0 seu Impacto nas
empresas

Numa altura em que sdo prementes as dificuldades que as empresas sentem em permanecer

abertas e solventes, muitas se questionam sobre a melhor forma de ultrapassar a crise.

N&o ha duvida de que a atual conjuntura causa alguma apreenséo e cautela, especialmente entre
0s empresarios para quem as medidas de apoio tomadas pelo Executivo se revelam insuficientes

para o relangamento econdmico das suas empresas.

A tal acresce que a imprevisibilidade da pandemia e dos seus efeitos nos mercados permite que
muitos contratos celebrados pelas empresas possam ser alterados ou extintos com fundamento na
alteracdo anormal das circunstancias, o que torna a situacéo ainda mais instavel (consulte 0 nosso
artigo “O QUE ACONTECE AOS MEUS CONTRATOS?").

Perante a imprevisibilidade e volatilidade do contexto atual, devemos procurar compreender os
instrumentos legislativos existentes e definir as agdes que as empresas podem tomar para diminuir

ou evitar prejuizos e voltar a sua atividade econémica no menor espaco de tempo possivel.

A suspensao do dever legal de apresentacao da
empresa a insolvéncia

A primeira medida tomada pelo Governo com o objetivo de proteger o tecido empresarial portugués
do recurso massivo a insolvéncia foi a da suspenséo do dever legal de apresentagéo a insolvéncia
no prazo de 30 dias a contar da data em que os administradores/gerentes tenham tomado

conhecimento da incapacidade das empresas em satisfazer as suas obrigagtes.

Esta medida visa dar tempo aos administradores e aos gerentes para adaptarem a atividade das
suas empresas a nova realidade, sem o risco de serem pessoalmente responsabilizados por

manterem a empresa insolvente aberta e em funcionamento.

Essencialmente, a suspensdo do dever de apresentacdo da empresa a insolvéncia da mais tempo

para renegociar as dividas e para procurar opgoes de financiamento atual ou futuro.



Sem prejuizo da sua utilidade, tal medida é por si s6 insuficiente para evitar que empresas
habitualmente solventes sejam prejudicadas por uma situagao temporéria e excecional de falta de

liquidez e para proteger eficazmente os seus trabalhadores.

Como complemento da suspensdo do dever legal de apresentagdo a insolvéncia, seria Util legislar
uma proibigao temporaria de os credores requerem a insolvéncia, tal como j& ocorreu noutros paises
da Unigdo Europeia (por exemplo, na Alemanha e em Espanha). Isto porque se os credores
requererem a insolvéncia de uma empresa em dificuldades transitérias por efeito do Covid-19, essa

empresa fica impedida de recorrer a mecanismos de recuperacéo.

Com a proibigdo temporéria de os credores requererem a insolvéncia, as empresas ficariam libertas
para negociar com os credores por via do PER ou do RERE, sem o perigo de um credor hostil impedir
a concretizacdo de um plano de recuperagdo e colocar a empresa numa situagéo de insolvéncia

definitiva.

N&o podemos deixar de questionar o impacto da medida de suspenséo do dever de apresentagéo
da empresa a insolvéncia em futuros litigios, quando a situacéo de insolvéncia se tenha verificado

antes do inicio da pandemia em Portugal ou do decretamento do estado de emergéncia.

A norma nao distingue entre insolvéncias ocorridas antes ou depois da crise sanitaria. Contudo, tal
questdo surgira fatalmente no futuro, especialmente quando for necessério distribuir apoios, ou
quando os credores virem 0s seus prejuizos acumularem em consequéncia da apresentacéo tardia

das empresas a insolvéncia.

Néo existem ddvidas de que a medida de suspensédo foi tomada para servir as empresas que
estavam solventes antes da crise. Contudo, a sua aplicagdo horizontal ndo deixa de levantar
problemas, especialmente nas situagdes em que os administradores/gerentes conheciam a

anterioridade da situacéo de insolvéncia a crise mas nao requereram a declaracao respetiva.

Pelos mesmos motivos, uma eventual proibicéo temporaria de os credores requererem a insolvéncia
das suas devedoras deveria restringir-se a casos de insolvéncia posterior ao inicio da pandemia em

Portugal ou a declaracao do estado de emergéncia.

A conveniéncia de uma alteracao temporaria e
excecional dos regimes do PER e do RERE

As medidas insolvenciais adotadas ou a adotar pelo Governo deveriam ser acompanhadas pelo
investimento na prévia recuperacéo das empresas afetadas pela pandemia. Nomeadamente, seria
Util apostar na adaptagéo temporaria e excecional dos mecanismos de recuperagéo judicial e

extrajudicial das empresas, com a correspondente alteragéo dos regimes legais.

Atualmente, apenas as empresas em situacdo econdmica dificil ou em situagdo de insolvéncia
iminente podem aceder ao RERE e ao PER. Este é um requisito de acesso desadequado ao contexto
empresarial atual, uma vez que a maioria das empresas j& se encontra num estado de insolvéncia,

ainda que meramente temporario e especificamente gerado pela pandemia Covid-19.



A admissao das empresas ao PER e ao RERE quando o fundamento da insolvéncia se tivesse
verificado apds o inicio da pandemia em Portugal (ou pelo menos apés a declaragdo do estado de
emergéncia) agilizaria a capacidade de resposta das empresas e aumentaria as possibilidades de
ressarcimento dos credores, através da aprovacgao célere de planos de revitalizagdo ou de acordos

de reestruturacéo.

Mais, nos casos em que ja vigoram acordos de reestruturacéo ou revitalizacéo entre as empresas e
os seus credores, seria (til legislar a possibilidade de negociacéo de moratérias no cumprimento

dos acordos ou de reducéo das prestacdes acordadas.

A anélise estatistica do nimero de processos de insolvéncia e de PER, da sua duracédo média e da
sua taxa de efetividade permite-nos compreender a importancia de medidas de simplificacdo e

agilizagdo dos mecanismos de recuperagdo das empresas.

Os dados mais recentes sobre os processos de insolvéncia do Ultimo trimestre de 2019 revelam
que a sua duragdo média foi de 65 meses, ou seja, cerca de 5 anos e 4 meses (figura 1). A

recuperacio média do valor total dos créditos reconhecidos foi de 15% (figura 2).

Figura 1 (Dura¢do média dos processos de faléncia, insolvéncia e recuperagdo de empresas

findos nos tribunais judiciais de 12 instancia, 4° trimestre [em meses])



Figura 2 (Taxa de recuperagdo dos créditos reconhecidos no 4° trimestre de 2019)
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E ainda historicamente relevante que durante a crise dos anos 2011-14 se tenha verificado um
aumento de cerca de 54 % do nimero de novos processos de insolvéncia, de acordo com dados

fornecidos pela Diregao-Geral da Administragdo da Justica (figura 3).

Figura 3 (ndmero de processos de insolvéncia ou recuperagdo de empresas que deram entrada
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Os dados de 2020 nédo sdo mais motivadores. Nos primeiros meses do ano de 2020 o nimero de

insolvéncias decresceu de 1000 processos para perto de 600 processos por més (figura 4).

Essa descida néo resulta da melhoria econdmica das empresas, mas sim das medidas tomadas pelo
Governo. Por isso, € previsivel um crescimento exponencial do nimero de processos de insolvéncia

ao longo deste ano, nomeadamente no “pico da crise empresarial”.

Figura 4 (A evolugdo do nimero de pedidos de insolvéncia até maio de 2020)
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Por fim, é importante termos em conta a hibernacdo ocorrida também na atividade estadual, em
especial na Justica. Com efeito, na vigéncia do estado de emergéncia foi determinada a suspensao
de todos os prazos judiciais entre 9 de margo e 6 de abril de 2020. Diferentemente, em tempos
normais 0s prazos dos processos de insolvéncia e do PER sao urgentes, ndo suspendendo mesmo

durante as férias judiciais (julho-setembro).

Tudo isto nos permite concluir que, a semelhanca de crises passadas, os tribunais néo terdo méos
a medir com o incremento exponencial de processos de insolvéncia apds o levantamento da
suspensao dos prazos judiciais, com consequente prejuizo na satisfagdo dos credores e na

recuperacado do tecido empresarial portugués.

Urge entdo melhorar e adaptar os mecanismos do PER e do RERE, de modo a evitar os prejuizos
resultantes da sua prépria desadequacéao e morosidade, com isso contribuindo para a manutengéo

de postos de trabalho e a solvéncia de estruturas criadoras de riqueza.

Linhas de crédito, moratdrias bancéarias e
autofinanciamento

As medidas de protecdo e apoio a liquidez e tesouraria criadas pelo Governo no contexto Covid-19

incluem a concessao de crédito em condicdes mais favoréveis do que em situacéo de mercado e o



diferimento do cumprimento das obrigacdes das empresas perante o sistema financeiro (moratérias
bancéarias) — sobre estas medidas, os artigos LINHA DE CREDITO CAPITALIZAR COVID 19 e
LINHAS DE APOIO A ECONOMIA COVID 19.

Estas medidas trazem, contudo, alguns riscos e desvantagens.

Se as empresas beneficidrias das linhas de crédito entrarem em processo de insolvéncia, em PER
ou em RERE, podera haver lugar ao agravamento das condi¢des contratuais dos financiamentos,

nomeadamente em relagéo a bonificacdes, spreads e comissdes de garantia.

Se uma empresa que tenha pedido a concessédo de moratérias bancarias ficar insolvente ou em
situacéo de insolvéncia iminente, as instituicdes de crédito e as sociedades financeiras ndo deixam
de ter o direito a satisfazer os seus créditos e de beneficiar das suas garantias contratuais na

insolvéncia ou no PER.

Coloca-se a questdo de saber se os créditos resultantes das linhas de crédito e da concessao de
moratérias bancarias em tempo de Covid-19 estdo garantidos por privilégios creditérios, que

conferem preferéncia no pagamento sobre os demais créditos em processo insolvencial.
De acordo com a legislagdo aprovada, a resposta € negativa.

Tendo em conta o papel que as entidades de concessdo de crédito e moratdrias assumem na
recuperacdo das empresas, seria desejavel o alargamento do privilégio creditério mobiliario geral a

estes casos, diferenciando estas entidades dos demais credores.

A concessao de privilégios creditérios poderia inclusivamente levar a uma maior abertura das
entidades bancarias e financeiras para prolongar o apoio concedido as empresas, aumentando o

tempo disponivel para a sua recuperagéo.

As linhas de crédito e as moratdrias bancérias deveriam ser conjugadas com medidas de apoio ao
investimento e ao aumento do capital proprio das empresas portuguesas, que sofrem de um grau
endividamento tao elevado que frequentemente Ihes tira a capacidade de recuperar de uma situacao

de insolvéncia iminente.

Assim, seria Util uma aposta legislativa nos mecanismos de autofinanciamento das empresas,
designadamente, o afastamento do regime de subordinacdo dos suprimentos realizados pelos

sécios ou a concessao de incentivos fiscais para promover o investimento.

Por um lado, a medida em questéo possibilitaria a entrada do capital necessério para o relancamento
da atividade econdémica das empresas e afastaria o risco de resolucdo dos negécios celebrados

entre os sécios e a empresa, em caso de posterior insolvéncia.

Por outro lado, a protecéo legislativa do autofinanciamento das empresas diminuiria a dependéncia
destas face as instituicdes de crédito, permitindo-lhes fortalecer a sua posicdo negocial,

nomeadamente para flexibilizacdo dos prazos de amortizacéo do capital ou do pagamento de juros.


https://www.macedovitorino.com/xms/files/202004003_-_Linha_Capitalizar.pdf
https://www.macedovitorino.com/xms/files/202004003_-_Linhas_de_Apoio_a_Economia_Covid-19.pdf

Lay-off simplificado e insolvéncia

O Regime de lay-off simplificado foi concebido pelo Governo para dar resposta as empresas cujo

funcionamento foi reduzido ou desapareceu durante a crise sanitdria.

Através deste regime, as empresas podem paralisar parcial ou totalmente a sua atividade por um
periodo méximo de 6 meses, durante o qual os trabalhadores auferem 2/3 da remuneracgéo iliquida,

dos quais 70% s&o pagos pela Seguranca Social e 30% pela empresa.

A medida estd em vigor até ao final de junho de 2020 e é acessivel apenas a empresas que tenham
a sua situacdo contributiva e tributéria regularizada (podera encontrar mais informacéo sobre o

regime de Jay-off simplificado).

O recurso ao lay-off simplificado proibe a cessacéo dos contratos de trabalho nas modalidades de
despedimento coletivo e por extingéo do posto de trabalho, até 60 dias apds o fim do apoio estadual,

sob pena de imediata restituicdo dos valores entregues a titulo de apoio estatal.

Uma questdo importante que aqui se coloca é a de saber se as empresas que ndo tenham
capacidade para pagar os 30% da remuneracdo dos trabalhadores podem apresentar-se a

insolvéncia ou recorrer a algum mecanismo de recuperagao.

O regime de lay-off simplificado néo proibe o recurso a mecanismos de recuperagéo ou ao processo

de insolvéncia, nem estes tém como consequéncia necessaria a cessagado dos contratos de trabalho.

Contudo, o regime de /ay-off exige a devolucdo de todos os apoios em caso de incumprimento das

obrigacdes da empresa, designadamente, o pagamento das retribuicdes devidas aos trabalhadores.

Esta solugado, aparentemente justificada, coloca a seguinte questéo: estara a empresa obrigada a
restituir a totalidade dos apoios da Seguranga Social se o incumprimento do pagamento de 30%

das retribuices resultar de uma situacéo de insolvéncia involuntaria?

A norma do regime de lay-off simplificado que determina a restituicdo dos apoios em caso de
incumprimento do pagamento das retribuicdes devidas aos trabalhadores nédo atribui relevancia aos

motivos subjacentes a esse incumprimento.

Mais, a razdo de ser da concessdo dos apoios estaduais em matéria de retribuigdes € a manutencéo
do funcionamento da empresa, para conservagdo dos postos de trabalho e do rendimento dos
trabalhadores. Deixando a empresa de realizar a fatia de pagamentos que lhe cabe ou cessando

mesmo a sua atividade, cessa também a justificacdo para o apoio concedido pelo Estado.

Por isso, a superveniéncia de uma situacdo de insolvéncia ndo exclui a responsabilizacéo da
empresa pelo incumprimento das suas obrigagdes retributivas e a devolugéo dos apoios estaduais

recebidos.

Assim sendo, os créditos dos trabalhadores (relativos a fatia de 30% da remuneracdo) e da

Seguranca Social (correspondentes a devolugdo de todos os apoios prestados) devem ser


https://www.macedovitorino.com/xms/files/20200319_-_Lay_Off_Retificacao.pdf

reclamados no processo de insolvéncia e sao ressarcidos a custa da massa insolvente. Séo créditos
garantidos por privilégios creditérios gerais, que lhes concedem uma prevaléncia no pagamento face

aos créditos comuns e aos créditos subordinados.

Resta equacionar o que sucede se o administrador de insolvéncia de uma empresa fizer cessar os
contratos de trabalho de varios trabalhadores abrangidos pelo /ay-off simplificado, com fundamento

na dispensabilidade desses trabalhadores para a empresa.

Supondo que no decurso do processo de insolvéncia a empresa havia continuado a cumprir a sua
obrigacéo de pagamento, com a cessacdo dos contratos de trabalho pelo administrador da
insolvéncia temos um despedimento ou um incumprimento resultantes de um ato alheio a empresa.
Esta néo pode sequer obstar & decisao do administrador da insolvéncia. Assim, nesta hipétese néo
deverd haver lugar a devolucao dos apoios estaduais concedidos nem, consequentemente, ao seu

computo no processo de insolvéncia.



O que podem as
empresas fazer?

Em perfodos de crise ou pré-crise econémica, as empresas devem procurar antecipar problemas de
curto e médio prazo, tendo em conta as origens da situacéo de crise e o seu especifico impacto na

atividade econdémica que exercem.

No contexto da crise originada pelo Covid-19, as empresas que sejam pontualmente afetadas pelo
incumprimento de algumas obrigacdes e ndo se encontrem em risco de insolvéncia devem comecar

pela renegociagao individual das suas dividas junto dos credores.

Essa renegociagdo poderd passar por: i) acordos de pagamento com alargamento do nimero de
prestacdes ja existentes; i) perdéo ou reducéo dos créditos; iii) negociacéo de periodos de caréncia

e moratérias; iv) constituicio de garantias; v) modificagéo dos contratos; vi) perdao de juros.

As negociagBes em contexto extrajudicial, quando bem-sucedidas, sdo benéficas quer para

devedores quer para credores.

Por um lado, diminuem a pressao financeira e aumentam a solvabilidade da empresa, libertando-a
para a procura de financiamento por meio de capital préprio ou alheio e prevenindo o surgimento

de processos judiciais.

Por outro lado, aumentam a probabilidade de ressarcimento dos créditos e podem reforcar as
garantias dos credores. Para estes, a negociagado € especialmente importante em situacdes em que
a alternativa da recuperacéo agressiva de créditos possa sair frustrada pela falta generalizada de

liquidez das empresas.

A renegociacéo individual com os credores pode ser complementada pelo recurso ao lay-off

simplificado pelo periodo de tempo estritamente essencial.

As moratérias bancarias e o financiamento externo, ainda que estadual, devem ser tidos como
medidas de Ultimo recurso, sujeitas a grande ponderagdo. Embora permitam alcancar liquidez num
curto espaco de tempo, se as dificuldades da empresa forem graves poderdo acabar por constituir
apenas um adiamento do problema, com o efeito perverso de agravamento do nivel de

endividamento da empresa.

Para as empresas que estejam numa situagdo de insolvéncia iminente, que apresentem um elevado
nimero de credores e que tenham dificuldades na obtencao de financiamento, a melhor solugéo

Sera o recurso aos mecanismos de recuperacgdo previstos na lei: o RERE e o PER.

O RERE é o mecanismo mais eficaz para as empresas cujos credores estdo disponiveis para

negociar e néo pretendem prosseguir a via litigiosa. Este € também o procedimento mais célere que



existe no nosso ordenamento e que cria as melhores condicdes de negociacdo entre o devedor e

os credores, uma vez que nesta fase a insolvéncia ndo se encontra em cima da mesa.

Contudo, uma vez que o acordo de reestruturagéo sé vincula os credores que o aprovarem, a
existéncia de um credor hostil que pretenda recorrer a insolvéncia da empresa pode comprometer
a eficacia do RERE.

Ja o PER pode ser a solugdo mais indicada para as situagdes em que a empresa tenha indmeros
credores que estdo relutantes em negociar e que pretendem uma recuperagdo de créditos mais
agressiva. O PER tem a vantagem de produzir efeitos abrangentes se uma maioria votar
favoravelmente o plano de recuperagéo, protegendo-o contra qualquer credor hostil que pretenda a

insolvéncia da empresa.

Em suma, estes dois mecanismos permitem as empresas obter um acordo mais alargado e
concertado do que na negociacdo individual e aumentam as possibilidades de ressarcimento dos
créditos em falta ou em situacdo de incumprimento iminente, através da promogéo de um ambiente

de negociagéo adequado entre todas as partes.



Perspetivas

Como vimos ao longo da nossa exposicdo, as medidas legislativas j& tomadas para protegdo das
empresas no contexto da crise Covid-19 s&o muito relevantes, mas insuficientes para, sozinhas,

elevarem os niveis econémico-sociais do tecido empresarial portugués aos valores pré-crise.

Em prol da recuperacéo econdmica e social pds-Covid 19, é essencial acrescer ao pacote de

medidas legislativas:

0) O aligeiramento das condicdes de admisséo ao RERE e ao PER, para permitir o acesso de

empresas insolventes;
(i) A proibicéo do requerimento de insolvéncia pelos credores;

(i) A criacdo de um programa de incentivos para o autofinanciamento das empresas,

designadamente através de incentivos fiscais;

(iv) O afastamento do regime de subordinagdo dos suprimentos realizados pelos

socios/acionistas;

) A agilizagdo administrativa da atribuicdo dos apoios estatais as empresas, designadamente

em matéria salarial.

A adogéo conjunta destas medidas permitiria criar, mais eficazmente, um contexto de seguranca,

confianca e incentivo para a recuperacdo do tecido empresarial portugués.

Né&o obstante, facto € que muitas empresas ndo conseguiréo recuperar dos efeitos da crise Covid-

19, sendo forcadas a apresentar-se a insolvéncia.

Novos desafios se colocarédo ao aparelho judicidrio portugués: terdo os tribunais os meios para fazer
face ao aumento exponencial de processos de insolvéncia ou assistiremos a um agravamento dos
prazos para a concluséo dos processos, em detrimento da celeridade exigida por um processo justo
e equitativo? Existirdo administradores de insolvéncia suficientes para a quantidade de insolvéncias

que previsivelmente tera lugar?

Mesmo para as empresas que consigam manter-se no mercado, poderdo surgir varios litigios
relativos ao incumprimento, modificagéo, suspensao ou cessagédo dos contratos, ndo sé por forca de
problemas de liquidez das empresas mas também em virtude de determinadas medidas sanitérias

tomadas pelo Governo (pensemos, por exemplo, na néo realizagéo dos festivais de verdo).

Sem embargo das dificuldades econdémicas e sociais trazidas pela pandemia aos sectores classicos
da economia — como a hotelaria, restauracdo, lazer ou comércio — a crise trouxe também
oportunidades de reinvencéo das empresas e de aumento de negdcios em determinados sectores

econdmicos.

Logo a cabeca surgem as empresas que j& se dedicavam ao fabrico, importacéo e distribuicao de

equipamentos de protecdo individual e de desinfetantes, bem como aquelas que adaptaram os seus



meios produtivos a essas atividades. Para estas empresas, surge um conjunto de questdes
regulatérias, ao nivel dos licenciamentos, da fixacdo de precos ou da ocorréncia de cenérios de

rutura de stocks.

Pensemos também no boom da procura de empresas fornecedoras de bens e servigos online:
educacéo e formacéo através de plataformas informaticas, compra de bens online para entrega ao
domicilio, contratacdo online de servicos ao domicilio. Consideremos, ainda, os novos habitos de
trabalho das empresas, com adogéo de sistemas de teletrabalho total ou parcial, com a redugéo de
custos fixos e variaveis. Tudo a importar, necessariamente, um largo desenvolvimento das empresas

ligadas as tecnologias informaticas.

Aqui, o desafio € apostar na regulacéo e protecdo juridicas das empresas e dos trabalhadores face

aos varios problemas que surgem com os novos habitos de trabalho, estudo e consumo. Em especial:

0] Com a expanséo do comércio e servigos online colocam-se redobrados problemas de
protecdo dos dados dos utilizadores, por exemplo quanto a partilhas abusivas entre

empresas, burla informatica ou phishing;

(i) A compatibilizacéo entre os interesses das empresas e as exigéncias da protecao de dados

pessoais no teletrabalho e no ensino por meio de plataformas informéticas. Por exemplo:

(a) Os limites da fiscalizacdo do empregador em regimes de teletrabalho, face a
protegéo da intimidade da vida privada do trabalhador e da sua familia e do novfssimo

direito a desligar;
(b) O controlo da fraude académica em provas realizadas por meios informaticos;

(c) O controlo da saide dos membros de uma empresa ou de um estabelecimento de

ensino (maxime, pela medigao da temperatura).

(iii) O regime dos acidentes de trabalho ocorridos em regime de teletrabalho.

Por fim, ndo podemos deixar de notar que a pandemia vem trazer uma pandplia de questdes no
ambito da intervencéo estatal na esfera privada dos cidaddos, nomeadamente através de medidas
de rastreio e monitorizacdo da manutencédo da distancia social ou dos contactos realizados entre
varios individuos, com vista ao estabelecimento de uma cadeia de transmisséo e da prevengédo da

propagacao do virus.

Como vemos, no atual cenario de crise as dificuldades econdémico-sociais séo muitas, mas muitas
sdo também as oportunidades de crescimento e reinvencdo das empresas. Em todas, estamos

juntos.
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